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Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação, HOMOLOGA o Parecer no

81/2011, da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de
Educação, que é favorável ao recredenciamento da Faculdade de
Paulínia, instalada à Rua Nélson Pródocimo, nº 495, Bairro Bela
Vista, no Município de Paulínia, Estado de São Paulo, mantida pelo
Instituto de Educação Superior São Paulo S/C Ltda., com sede e foro
no mesmo Município e Estado, até o primeiro ciclo avaliativo do
SINAES a se realizar após a homologação deste Parecer, Nos termos
do artigo 10, § 7º, do Decreto nº 5.773/2006, com redação dada pelo
Decreto nº 6.303/2007, observados o prazo máximo de 5 (cinco)
anos, fixado no inciso II do artigo 59 daquele Decreto, conforme
consta do processo e-MEC no 20073243.

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação, HOMOLOGA o Parecer no

80/2011, da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de
Educação, que é favorável ao recredenciamento das Faculdades In-
tegradas Stella Maris de Andradina, instaladas à Rua Amazonas, nº
571, Bairro Stella Maris, no Município de Andradina, Estado de São
Paulo, mantidas pela Fundação Educacional de Andradina, com sede
e foro no mesmo Município e Estado, até o primeiro ciclo avaliativo
dos SINAES a se realizar após a homologação deste Parecer, Nos
termos do artigo 10, § 7º, do Decreto nº 5.773/2006, com redação
dada pelo Decreto nº 6.303/2007, observado o prazo máximo de 5
(cinco) anos, fixado no inciso II do artigo 59 daquele Decreto, con-
forme consta do processo e-MEC no 20074257.

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer no

17/2011, da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de
Educação, que é favorável ao recredenciamento da Universidade Fe-
deral da Bahia, com sede à Rua Augusto Viana, s/nº, Bairro Canela,
no Município de Salvador, no Estado da Bahia, mantida pelo Mi-
nistério da Educação (MEC), localizado na Esplanada dos Minis-
térios, s/nº, Bloco L, Bairro Plano Piloto, na cidade de Brasília, no
Distrito Federal, até o primeiro ciclo avaliativo do SINAES a se
realizar após a homologação deste parecer, Nos termos do artigo 10,
§ 7°, do Decreto nº 5.773/2006, com redação dada pelo Decreto nº
6.303/2007, observado o prazo máximo de 10 (dez) anos, fixado no
inciso I do artigo 59 daquele Decreto, conforme consta do processo e-
MEC no 20077279.

FERNANDO HADDAD

INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E
PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA

PORTARIA No- 335, DE 14 DE SETEMBRO DE 2011

A PRESIDENTA DO INSTITUTO NACIONAL DE ES-
TUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA-
INEP, no uso da competência que lhe foi atribuída, considerando o
disposto no inciso III, do art. 1º, do Decreto 6.170, de 25 de julho de
2007, e:

Considerando a Assessoria do Instituto Nacional de Me-
trologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO as ati-
vidades do Enem 2011, resolve:

Art. 1º Determinar que sejam efetivados destaque orçamen-
tário e repasse financeiro ao Inmetro, visando à execução do objetivo
acima considerado.

Parágrafo Único Tais recursos têm por finalidade custear
despesas referentes à assessoria das atividades do Enem 2011.

Art. 2º Estabelecer como condições essenciais para a des-
centralização objeto desta portaria, as constantes do Termo de Co-
operação nº 14/2011 presente no processo nº 23036.001438/2011-64,
quais sejam:

§1º Constituem Obrigações do Inep
I. Efetuar a transferência do orçamento previsto para a exe-

cução deste Termo de Cooperação, na forma e prazos estabelecidos
no Plano de Aplicação e no Cronograma de Desembolso.

II. Orientar, supervisionar e cooperar com a implantação das
ações do objeto deste Termo de Cooperação.

III. Acompanhar as atividades de execução, avaliando os
seus resultados e reflexos.

IV. Efetuar os registros que lhe couberem no SICONV, man-
tendo-os atualizados.

§2º Constituem Obrigações do Inmetro:
I. Promover a execução do objeto deste Termo de Coo-

peração na forma e prazos estabelecidos.
II. Aplicar os recursos discriminados exclusivamente na con-

secução do objeto deste Termo de Cooperação, respeitando a forma e
prazos estabelecidos.

III. Respeitar as seguintes legislações e suas respectivas al-
terações:

a. Leis nº 8.666/93, 8.958/94 e 10.520/02.
b. Decretos nº 5.450/05, 5.504/05 e 6.170/07.
c. Portarias Interministeriais nº 75/28, nº 127/08.
IV. Permitir e facilitar ao Órgão Concedente o acesso a toda

documentação, dependências e locais de execução do projeto.
V. Manter o Órgão Concedente informado sobre quaisquer

eventos que dificultem ou interrompam o curso normal de execução
deste Termo de Cooperação.

VI. Incluir em sua Prestação de Contas Anual os recursos e
as atividades objeto deste Termo de Cooperação.

VII. Apresentar prestação de contas parcial, no início do
exercício subsequente, quando as atividades ultrapassarem mais de
um exercício, contendo pelo menos:

a. Relatório do cumprimento parcial do objeto.
b. Relatório físico-financeiro parcial.
c. Cópia do Termo de Aceitação de obras, quando for o

caso.
d. Cópia de Documentação comprobatória de Serviço de

Instrutoria, quando for o caso.
e. Fotos do Objeto, quando for o caso.
VIII. Apresentar prestação de contas final, contendo pelo

menos:
a. Relatório do cumprimento do objeto.
b. Cópia do Plano de Trabalho Aprovado.
c. Cópia da Portaria (ou Termo de Cooperação Técnica) de

destinação de recursos, com indicação da data de sua publicação.
d. Relatório completo de execução físico-financeira.
e. Cópia do Termo de Aceitação de obras, quando for o

caso.
f. Comprovação, por meio de Registro no Cartório de Re-

gistro de Imóveis, de averbação de construção ou ampliação de imó-
vel, quando for o caso.

g. Cópia de Documentação comprobatória de Serviço de
Instrutoria, quando for o caso.

h. Fotos do Objeto, quando for o caso.
i. Devolver, em até 30 dias, os saldos orçamentário e fi-

nanceiro não utilizados em sua totalidade, ou em caso de rescisão
deste Termo de Cooperação.

IX. Devolver em data anterior àquela anualmente estabe-
lecida nas normas de encerramento do correspondente exercício fi-
nanceiro, ou, obrigatoriamente, até o dia 31 de dezembro, os saldos
orçamentário e financeiro não utilizados.

X. Efetuar os registros que lhe couberem no SICONV, man-
tendo-os atualizados.

§3º Demais Condições:
I. Fica dispensada a apresentação de certidões de regula-

ridade e consulta ao CADIN e SIAFI.
II. O repasse do recurso financeiro fica condicionado a li-

quidação dos empenhos emitidos pelo proponente, a conta dos cré-
ditos descentralizados, e aprovação da área técnica do Inep que está
acompanhando a execução do objeto.

III. A execução orçamentária e financeira dos créditos des-
centralizados deverá se processar em estrita observância ao PPA,
LDO e LOA, bem como às condições estabelecidas neste Termo de
Cooperação.

a. Nos casos em que circunstâncias adversas não possibilitem
a execução orçamentária e financeira de acordo com as condições
estabelecidas neste Termo, deverá o proponente devolver ao con-
cedente os créditos correspondentes e submeter novo Termo de Co-
operação com a proposta de alteração e suas respectivas justificativas,
que ficarão condicionadas a aprovação da área técnica e do Or-
denador de Despesas do Inep.

Art. 3º Autorizar o Inep a transferir para o Instituto Nacional
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial-Inmetro, créditos
orçamentários e recursos financeiros constantes da Lei Orçamentária
Anual/2011, dos Programas de Trabalho constante do Termo de Co-
operação, no total de R$ 167.216,80 (cento e sessenta e sete mil
duzentos e dezesseis reais e oitenta centavos).

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua as-
sinatura.

MALVINA TANIA TUTTMAN

PORTARIA No- 338, DE 16 DE SETEMBRO DE 2011

A PRESIDENTA DO INSTITUTO NACIONAL DE ES-
TUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA
(INEP), no uso de suas atribuições, tendo em vista o estabelecido na
Lei nº. 10.861, de 14 de abril de 2004, no Decreto nº. 6.317, de 20 de
dezembro de 2007, na Portaria Normativa MEC nº. 40, de 12 de
dezembro de 2007, republicada em 29 de dezembro de 2010, e na
Portaria Normativa MEC nº. 5, de 22 de fevereiro de 2010, re-
publicada em 03 de maio de 2010, resolve:

Art. 1º Estabelecer os procedimentos de divulgação dos in-
dicadores de qualidade às Instituições de Educação Superior (IES).

§ 1º São indicadores de qualidade da educação superior o
Conceito obtido a partir dos resultados do Exame Nacional de De-
sempenho de Estudantes (ENADE), o Conceito Preliminar de Curso
(CPC) e o Índice Geral de Cursos Avaliados da Instituição (IGC), nos
termos do art. 33-B da Portaria Normativa nº. 40/2007, em sua atual
redação.

§ 2º Os indicadores de qualidade da educação superior são
calculados a partir de insumos decorrentes dos instrumentos do ENA-
DE (prova e questionário do estudante), do Censo da Educação Su-
perior (matrícula dos estudantes e informações do corpo docente -
número de funções docentes, regime de trabalho e titulação) e dos
programas de pós-graduação stricto sensu (matrícula dos estudantes e
nota da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Su-
perior - CAPES).

Art. 2o Serão divulgados às IES, em caráter restrito, os in-
sumos que sustentam o cálculo dos indicadores de qualidade da edu-
cação superior definidos nos termos do art. 33-B da Portaria Nor-
mativa nº. 40/2007, em sua atual redação, por meio do ambiente
institucional do Sistema e-MEC, a partir do dia 20 de setembro de
2 0 11 .

Art. 3º As IES observarão o período de 10 (dez) dias, a partir
da divulgação dos insumos que sustentam o cálculo dos indicadores
de qualidade da educação superior, para manifestação eletrônica, ex-
clusivamente por meio do ambiente institucional do Sistema e-MEC,
sobre os insumos divulgados.

§ 1º A IES pode se manifestar sobre os insumos divulgados
para o Conceito ENADE, o CPC e o IGC, e para cada insumo
questionado, deve apresentar pedido sucinto de retificação, devida-

mente justificado, por meio do ambiente institucional do Sistema e-
MEC, no período estabelecido no caput.

§ 2º A omissão de anuência aos insumos divulgados indica
aceitação plena pela IES, nos termos do artigo 34 da Portaria Nor-
mativa nº. 40/2007, em sua atual redação.

§ 3º São insumos provenientes da graduação (por IES, área
avaliada e município sede do curso): o número de estudantes con-
cluintes de 2010 inscritos e participantes do ENADE, o desempenho
médio obtido por estudantes concluintes de 2010 nas questões de
Formação Geral e nas questões do Componente Específico da prova,
as respostas do questionário do ENADE sobre infraestrutura e re-
cursos didático-pedagógicos, o número de estudantes ingressantes de
2010 inscritos e participantes do ENADE, o desempenho médio ob-
tido por estudantes ingressantes de 2010 nas questões de Formação
Geral e nas questões do Componente Específico da prova, as res-
postas dos ingressantes no questionário do ENADE sobre o nível de
escolaridade dos pais, e informações do Censo sobre o corpo docente
e o número de matrículas na graduação.

§ 4º São insumos provenientes da pós-graduação: o número
de matrículas de Mestrado e de Doutorado, e os conceitos CAPES
dos cursos de Mestrado e de Doutorado dos programas de pós-
graduação stricto sensu.

§ 5º Os indicadores de qualidade da educação superior são
calculados de forma interdependente e a metodologia aplicada a cada
cálculo será descrita por meio de Notas Técnicas específicas do INEP,
cujo acesso pela IES antecede o conhecimento dos insumos descritos
no caput.

Art. 4º O INEP analisará os pedidos de retificação de in-
sumos no período de 30 (trinta) dias subseqüentes ao encerramento
do prazo para apresentação de pedidos de retificação de insumos pela
IES, estabelecido no art. 3º desta Portaria. O resultado da análise será
divulgado por meio do ambiente institucional do Sistema e-MEC.

§ Único Os casos omissos serão analisados pelo INEP.
Art. 5º O INEP divulgará publicamente os indicadores de

qualidade da educação superior, em caráter definitivo, a partir de 28
de outubro de 2011, calculados com base nos insumos descritos no
art. 3º desta Portaria.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de publicação.

MALVINA TANIA TUTTMAN

PORTARIA No- 340, DE 16 DE SETEMBRO DE 2011

A PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ES-
TUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA-
INEP, no uso da competência que lhe foi atribuída, considerando o
disposto na Portaria nº 250 da Casa Civil da Presidência da Re-
pública, de 17 de janeiro de 2011 e publicada no DOU de 18 de
janeiro de 2011 e,

Conforme disposto no Decreto nº. 6.317, de 20 de dezembro
de 2007, Art. 12, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Edu-
cacionais Anísio Teixeira (Inep), por meio da Diretoria de Avaliação
da Educação Básica, tem competência para definir e propor parâ-
metros, critérios e mecanismos de realização das avaliações da edu-
cação básica, de forma articulada com os sistemas estaduais e mu-
nicipais de ensino para a realização das avaliações e definir e propor
parâmetros, critérios e mecanismos para o estabelecimento de pro-
cessos de certificação de competências e,

Considerando a relevância das avaliações nacionais ao que se
refere à produção de indicadores de resultados na identificação da
qualidade da educação brasileira, como importante ferramenta para o
processo de formulação de políticas públicas educacionais em todas
as esferas, a Diretoria de Avaliação da Educação Básica (Daeb), do
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Tei-
xeira (Inep), com o apoio do Ministério da Educação (MEC), realiza
desde 1998, o Exame Nacional do Ensino Médio e que a partir de
2009 seus objetivos foram ampliados: de um lado, como forma de
seleção unificada nos processos seletivos das universidades públicas
federais, que aderirem ao Sistema de Seleção Unificada - SiSU do
Ministério da Educação - MEC; de outro, para certificação de jovens
e adultos no nível de conclusão do ensino médio, pelos sistemas
estaduais e rede federal de ensino, resolve:

Art. 1º Determinar que sejam efetivados destaque orçamen-
tário e repasse financeiro à Universidade Federal do Vale do Je-
quitinhonha e Mucuri, conforme Edital de Seleção de Chamada Pú-
blica nº 005/2011, visando a elaboração e revisão de itens a serem
incorporados no Banco Nacional de Itens para subsidiar o Exame
nacional do Ensino Médio - Enem.

Parágrafo Único - Tais recursos têm por finalidade custear
despesas com a Infraestrutura, Apoio Técnico e Operacional, Ca-
pacitação e Supervisão da Equipe de Elaboração e Revisão de itens,
conforme Plano de Trabalho.

Art. 2º Estabelecer como condições essenciais para a des-
centralização objeto desta portaria, as constantes do Termo de Co-
operação presente no processo nº 23036.001804/2011-85, quais se-
jam:

§1º Constituem Obrigações do Inep
I. Efetuar a transferência do orçamento previsto para a exe-

cução deste Termo de Cooperação, na forma e prazos estabelecidos
no Plano de Aplicação e no Cronograma de Desembolso.

II. Orientar, supervisionar e cooperar com a implantação das
ações do objeto deste Termo de Cooperação.

III. Acompanhar as atividades de execução, avaliando os
seus resultados e reflexos.

IV. Informar à Universidade, através de documento oficial, a
demanda de itens a ser elaborado, revisado e incorporado no BNI
respeitando a capacidade de produção informada no Plano de Tra-
balho.
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